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PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2021 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas integrados 

(site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, com 

sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na internet 

com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do diário 

oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos administrativos em 

outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande Circulação, durante 

o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas descritas no Termo 

de Referência. 

 

COMUNICADO AOS INTERESSADOS NA PARTICIPAÇÃO DE PREGÃO 

A Prefeitura Municipal de Carinhanha – BA, vem mui respeitosamente, trazer ao 

conhecimento de todos, que não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o 

pactuado neste edital conforme artigo 7º da Lei federal n.º 10.520/02 e demais leis 

pertinentes. 

Eventual inobservância das regras legais, a Prefeitura Municipal de Carinhanha - BA, se 

pronunciará com clareza e precisão quanto às suas decisões de aplicar multas, suspender e 

impedir proponentes de participarem de certames licitatórios. 

Desta feita, no intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes interessados que 

apresentem adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta de preços, 

firmando lances de forma consciente, séria, concisa, firme, concreta e exequível. Os 

licitantes deverão entregar o objeto em conformidade com o prazo, preços, padrões de 

qualidades exigidos no edital e leis pertinentes. 

Por fim, vale lembrar ainda, que os pedidos de recomposição ou realinhamento de preços 

são exceções à regra, aplicáveis exclusivamente em situações especiais, e somente serão 

deferidos se  estiverem em total consonância com a lei. 

 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Osvaldo Manoel Pires de Souza Neto - Pregoeiro Oficial - 

Decreto nº 056/2021. 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por Lote. 

 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar da presente licitação empresas do ramo que atendam às exigências 

deste Edital e seus Anexos. 

 

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

Data:  25 de Março de 2021 

Hora:  9hs00min 

Local:  Polo Educacional Dona Carmen - Educandário São José 

 Praça do Educandário nº 1 - Centro  

Carinhanha - BA, CEP: 46.445-000 

 

OBSERVAÇÃO: Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem 

o sítio da Prefeitura Municipal de Carinhanha para ciência das eventuais alterações e 

esclarecimentos. Quaisquer dúvidas a respeito deste edital, bem como os seus elementos 

constitutivos, poderão ser sanadas pelo e-mail: licitacao@carinhanha.ba.gov.br no horário 

de 08h00min (oito horas) às 14h00min (quatorze horas), de segunda a sexta-feira. 

 

 

Osvaldo Manoel Pires de Souza Neto 

Pregoeiro Oficial 

 

   

mailto:licitacao@malhada.ba.gov.br
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Í N D I C E  

1. Objeto 

2. Das Condições de Participação 

3. Do Credenciamento 

4. Da Abertura da Sessão 

5. Da Proposta de Preços 

6. Da Classificação das Propostas 

7. Da Formulação dos Lances 

8. Da Aceitação e Julgamento das Propostas 

9. Da Habilitação 

10. Do Encaminhamento da Proposta Vencedora 

11. Dos Recursos 

12. Da Adjudicação e Homologação 

13. Das Obrigações do Licitante Vencedor 

14. Da Contratação 

15. Da Vigência  

16. Do Preço 

17. Das Obrigações da Contratante e da Contratada 

18. Do Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto 

19. Do Pagamento 

20. Da Dotação Orçamentária  

21. Das Infrações e das Sanções Administrativas 

22. Da Rescisão 

23. Da Revogação/Anulação 

24. Das Disposições Gerais  

A N E X O S  

ANEXO I  - Termo de Referência; 

ANEXO II  - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

ANEXO IV  - Modelo Declaração de Idoneidade; 

ANEXO V  - Modelo de Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 

ANEXO VI  - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VII  - Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;  

ANEXO VIII  - Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor; 

ANEXO IX  - Modelo de Procuração para prática de atos concernentes ao certame; 

ANEXO X  - Minuta de Contrato; 
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EDITAL N.º003/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 043/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2021  

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

O Município de Carinhanha, pessoa jurídica de direito público interno, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação 

na modalidade Pregão, na forma Presencial, do tipo menor preço, conforme descrição 

contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n.º 

10.520/2002, à Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei 

Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 

155/2016, e subsidiariamente à Lei n.º 8.666/1993, bem como à legislação correlata, e 

demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá às 09:00 horas do 

dia 25 de Março de 2021, no Polo Educacional Dona Carmen - Educandário São 

José, Praça do Educandário nº 1 - Centro, Carinhanha - BA. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 

131/09, com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do 

município na internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática 

na internet, do diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos 

atos administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de 

Grande Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades 

estimadas descritas no Termo de Referência. 

1.2. Os produtos/serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 

qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente 

para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

1.3. A licitação será subdivida, conforme tabela constante do Termo de Referência, não 

havendo faculdade ao licitante a sua participação. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

Praça Dep. Henrique Brito, Nº 344, Centro. 

Carinhanha – Bahia, CEP. 46.445-000. 

CNPJ nº. 14.105.209/0001-24 

 

 

 

 

EDITAL PP nº 003/2021 

www.carinhanha.ba.gov.br 

Página 5 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito 

Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993; 

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o Município, nos termos do 

artigo 7° da Lei n.º 10.520/2002, e decretos regulamentadores; 

2.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 

do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n.º 9.605/1998; 

2.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

2.2.7. Que estejam reunidas em consórcio; 

2.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 

da Lei n.º 8.666/1993. 

2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 

preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento 

como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro 

documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se 

durante a sessão pública em nome do licitante, e que especifique em seu objeto 

social e ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, ao qual seja, 

estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado. 
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3.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar 

seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou 

manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 

3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 

do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 

firma reconhecida, ou documento equivalente. 

3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem 

ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante 

terceiros. 

3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 

ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos 

documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

3.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a 

fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo 

anexo; 

4.1.2. Declaração de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da 

Administração Pública, de que não está impedida de licitar ou contratar com a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA, conforme modelo anexo a este Edital; 

4.1.3. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o 

caso (conforme modelo anexo), acompanhada da (Certidão emitida pela Junta 

Comercial ou outro documento que comprove o devido enquadramento na condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte), sob pena de não usufruir do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, Lei 

Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016; 

4.1.3.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar 

em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n.º 

123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016, não 

poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 

deverá apresentar a respectiva declaração. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

Praça Dep. Henrique Brito, Nº 344, Centro. 

Carinhanha – Bahia, CEP. 46.445-000. 

CNPJ nº. 14.105.209/0001-24 

 

 

 

 

EDITAL PP nº 003/2021 

www.carinhanha.ba.gov.br 

Página 7 

 

4.1.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a 

Instrução Normativa n.º 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

conforme modelo anexo, sob pena de desclassificação da proposta; 

4.1.5. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, 

separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes 

externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.º 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2021 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ N.º XXXX 

 

ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2021 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ N.º XXXX 
 

4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar 

de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 01 (uma) 

hora antes da abertura da sessão pública. 

4.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro 

único, endereçado diretamente à Equipe de Pregão Presencial, com a seguinte 

identificação: 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2021  

SESSÃO EM 25/03/2021, Às 09hs00min. 

4.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não 

gerarão efeitos como proposta. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 

portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo 

licitante ou seu representante, deverá conter: 

5.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, as procedências e demais 

dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência. 

5.1.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as 

necessidades constantes do Termo de Referência. 

5.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os serviços e insumos que o 

compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer 

outros que incidam na contratação do objeto.  

5.1.3. Prazo para execução dos serviços, conforme parâmetro máximo do Termo de 

Referência. 

5.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data da sua apresentação. 

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos 

lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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7.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa 

de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

7.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 

maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

7.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 

ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 

45, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016. 

7.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 

primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

7.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor 

classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos. 

7.4.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

7.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no 

referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 

licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

7.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a 

melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP 

participante, prevalecerá a classificação inicial. 

7.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 

classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao 

fornecedor classificado em primeiro lugar. 
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7.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 3º, §2º, da Lei n.º 8.666/1993, assegurando-se 

a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País.  

 

7.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

7.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do 

Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas - Gastos Diretos 

do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o 

somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 

extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 

artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e 

Lei Complementar n.º 155/2016, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do 

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

8.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 

abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 

bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, 

extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) 

de que trata o artigo 3°, §§9°-A e 12, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei 

Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016. 

8.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 

licitante, conforme artigo 3°, §§9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n.º 123 de 

2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 

penalidades incidentes. 
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8.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 

em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto 

ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento 

contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, nos casos em que houver, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias 

úteis contados da solicitação. 

8.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise. 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 

o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

8.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 

obtido preço melhor. 

8.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

8.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União - www.portaldatransparencia.gov.br/ceis;  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4. Não sendo possível a verificação dos cadastros constantes da alínea B e C do 

Item 10.1, no momento da sessão, seja por qual motivo for, a verificação poderá ser 

realizada posteriormente, antes da assinatura do contrato ou emissão de ordem de 

serviço, em havendo alguma restrição o licitante será inabilitado, fato este que 

incorrerá em reabertura da sessão para continuidade, e aproveitamento de todos os 

atos suscetíveis de aproveitamento. 

9.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

9.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação 

em órgão da imprensa oficial. 

9.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 

relacionados: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n.º 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

f. Documento de Identificação (RG) e CPF dos (sócios); 

9.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional, conforme unificação prevista 

na Portaria do Ministério da Fazenda, n.º 358 de 05 de setembro de 2014, que 

engloba as Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de 

negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 
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d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou 

certidão positiva com efeitos de negativa. 

9.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

9.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 

própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias 

contados da data da sua apresentação; 

b. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Último Exercício 

Social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. A comprovação exigida no item anterior 

deverá ser feita da seguinte forma: 

b2. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado / Distrito 

Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

b3. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das 

páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, 
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Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro 

na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório 

competente. 

b4. As empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital, enviada ao Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar as Demonstrações 

Contábeis, os Termos de abertura e encerramento e o Recibo de Entrega de 

Livro Digital emitidos pelo Sistema Validador do SPED. 

b5. Fica dispensado a apresentação dos documentos do Item 10.3.3 “b” para os 

licitantes Micro Empreendedor Individual - MEI. Este benefício é em atendimento 

ao §2º do artigo 1179 do Código Civil que dispõe que o pequeno empresário 

(Micro Empreendedor Individual - MEI) é dispensado de levantar anualmente o 

seu balanço patrimonial e de resultados econômicos. 

b6. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maiores que 

1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos 

de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta in loco, no caso de 

empresas inscritas no CFMC: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b.7. A LICITANTE que não alcançar os índices previstos no subitem acima 

poderá supri-los com a comprovação de que possui patrimônio líquido igual ou 

superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação dos respectivos 

itens, conforme previsto no inciso III, § 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93. 

9.3.4. Qualificação Técnica: 

a. Comprovação de aptidão, para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

fornecido através de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido 
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por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual conste declaração de êxito 

em serviços executados de mesma natureza do objeto da presente licitação; 

9.3.5. Documentos Complementares 

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo 

anexo a este Edital; 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei n.º 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, 

de 2002, conforme modelo anexo a este Edital; 

c. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal, sede da empresa 

licitante; 

 

9.3.5. Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos 

documentos constantes neste Edital. 

9.4. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação. 

9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades 

emissoras de certidões por sítios oficiais. 

9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação. 

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
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será declarado vencedor. 

9.10.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

9.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente 

justificados. 

9.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de 

regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

9.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 

da Lei n.º 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes 

presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que 

interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os 

licitantes presentes. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, dentre outras: marca, 

modelo, tipo, fabricante, etc., vinculam a Contratada. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 

licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte, qualquer licitante 

poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 

adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de 

recorrer. 

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, 

conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos 

prazos legais. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

13.1. Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a 

proposta apresentada, ficando a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes da 

execução e, especialmente:  

13.2. Prestar os serviços rigorosamente nas especificações constantes no Anexo I, parte 

integrante e indissociável deste Edital; 
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13.3. assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o 

adimplemento das obrigações decorrentes desta licitação;  

13.4. não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;  

13.5. comunicar à Prefeitura Municipal de Carinhanha os eventuais casos fortuitos e de 

força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar 

os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a 

partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.  

13.6. arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 

à execução deste contrato, isentando a PMC de qualquer responsabilidade;  

13.7. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, de acordo com todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

13.8. responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da paralisação na prestação 

dos serviços, salvo, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa 

da(s) CONTRATADA (S), desde que devidamente apurados, na forma da legislação 

vigente e sejam comunicados à PREFEITURA DE CARINHANHA, no prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis da ocorrência;  

13.9. responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da prestação defeituosa dos 

serviços, pela perda, extravio e danificação dos documentos pertencentes à Prefeitura de 

Carinhanha. 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por 

igual período a critério desta Prefeitura Municipal, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 8.666/93 e decreto de 

regulamentação do pregão, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por 

motivo justo e aceito pela Administração.  

14.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter 

todas as condições de habilitação. 

14.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das 

propostas subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo 

licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação. 
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14.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista na Lei Federal n. 8.666/93. 

14.5. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo 

entre os contratantes. 

14.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 

próprio contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes 

das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 

alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 

celebração de aditamento. 

14.7. A Prefeitura Municipal de Carinhanha providenciará por sua conta, a publicação do 

extrato do Contrato celebrado, no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, 

não podendo ultrapassar o 5º dia útil do mês subseqüente ao da sua assinatura.  

15. DA VIGÊNCIA  

15.1. O Contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante Vencedor 

vigerá pelo prazo de até 31 (trinta e um) de dezembro de 2021. 

16. DO PREÇO 

16.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, no Edital e na minuta do instrumento de Contrato. 

18. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 

Referência e na minuta do instrumento de Contrato. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 

primeiro dia útil após a execução dos serviços, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela Contratada e atestada a efetiva prestação dos serviços. 

19.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 
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(cinco) dias úteis, contados a partir do início do mês subseqüente ao vencido, com a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666/1993; 

19.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

19.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

19.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 

desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 

Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012.  

19.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
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19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.11. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa Municipal e cobradas 

judicialmente. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

19.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

19.14. A cada recebimento de Nota Fiscal o Município verificará a manutenção dos 

requisitos de habilitação para comprovação da regularidade e a manutenção das 

condições habilitatórias constantes do instrumento convocatório, bem como a 

regularidade perante este Município. 

19.15. A Contratada não poderá suspender o fornecimento por motivo relacionado à 

pendência de pagamento devido por parte da Contratante, por tratar-se de bens 

necessários e inerentes ao funcionamento da administração. 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

Unidade Gestora:  201 – Gabinete do Prefeito; 

Projeto:   2039 – Manutenção do Setor de Imprensa e Publicidade;  

Elemento:   3390.39.00.00 – Outros Servs.de TERC - Pessoa Jurídica  

 

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

21.2. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade proposto: 

21.2.1. Apresentar documentação falsa; 

21.2.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.2.3. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
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21.2.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2.5. Cometer fraude fiscal; 

21.2.6. Fizer declaração falsa; 

21.2.7. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

21.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

 

21.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

21.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 

1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.7. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

21.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

21.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

22. RESCISÃO 
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22.1. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais previstas na Lei nº 8.666/93. 

22.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas 

hipóteses previstas na Lei n. 8.666/93. 

22.3. Nas hipóteses de rescisão com base em qualquer das hipóteses da Lei 8.666/93, 

não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

23. REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO 

 

23.1. O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada 

insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado.  

23.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou 

anulação da presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da 

prova exclusivamente ao licitante/contratada. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão. 

24.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

24.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

24.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

24.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

24.4. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
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vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

24.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

24.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 

revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

devidamente fundamentado. 

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 

compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

24.13. O Edital e seus Anexos poderá ser retirado no site: www.carinhanha.ba.gov.br, 

aba editais ou retirado na sede da Prefeitura Municipal, situado a Avenida Santo Antônio, 

s/n, Centro, Carinhanha - Bahia, nos dias úteis, no horário das 08hs00min. às 14hs00min.  

24.14. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 

10.520/2002, da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
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Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 

155/2016, e da Lei n.º 8.666/1993, subsidiariamente. 

24.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o da Seção Judiciária 

de Carinhanha - Bahia, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Carinhanha - Bahia, 02 de Março de 2021. 

 

Osvaldo Manoel Pires de Souza Neto 

Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 056/2021 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

1.1 – Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência, sob o regime de empreitada por menor preço global 

por lote. 

 

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 2.1 – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

2.1.1 – Na contratação da licença de uso do sistema informatizado o proponente 

deverá disponibilizar solução composta de uma homepage oficial do Município, 

sempre no domínio oficial determinado por lei: www.nomedomunicipio.uf.gov.br 

contendo, todos os requisitos tecnológicos descritos nos itens abaixo que garanta a 

autenticidade, integridade, validade jurídica de documentos. 

 

2.1.2 – O sistema informatizado da homepage deverá possuir ferramentas que 

atendam os seguintes requisitos legais e tecnológicos: 

 

2.1.2.1 – Lei nº 12.527/11 Art. 8º. É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no 

âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 

produzidas ou custodiadas. 

 

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no 

mínimo: 

 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

http://www.nomedomunicipio.uf.gov.br/
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IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive espaço para 

postagem dos respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos 

celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 

órgãos e entidades, contendo o cronograma da obra, valor licitado, medição e valor 

pago; 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

  

2.1.2.2 - 8º § 3º - Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, 

atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 

 

I - Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de 

forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II  - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

III – O sistema deve oferecer à CONTRATANTE, opções na homepage oficial do 

município,  para implantação de outros serviços que poderão ser oferecidos ao 

cidadão, empresas e servidores, a exemplo de Link ou Banner para Nota Fiscal 

Eletrônica, Certidão Negativa Municipal, Contracheque do servidor, entre outros 

serviços... 

IV - Manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

V - Indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 

eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio;  

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 

pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008. 

 

2.1.2.3 - Art. 10. Lei nº 12.527/11. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 

acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por 

qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 

especificação da informação requerida. § 2º Os órgãos e entidades do poder público 

devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de 

seus sítios oficiais na internet. 

 

2.1.2.4 - Art. 37, § 3º, inciso I, da Constituição Federal. As reclamações relativas à 

prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 

atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 

serviços. 

 

Art. 3º, III, IV e V, da Lei nº 12.527/11. 

  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;  
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IV - Fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública; V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

Art. 34 da Lei n.º 8.666/93. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da 

Administração Pública que realizem frequentemente licitações manterão registros 

cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, 

um ano. 

 

Art. 7º, inciso II, da Lei nº 12.527/11. Informação contida em registros ou 

documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 

não a arquivos públicos. 

 

2.1.2.5 - Lei n.º 9.755/98 e Instrução Normativa do TCU N.º 28/99. 

 

2.1.2.6 - Solução tecnológica que permita o registro de dados cadastrais de pessoas 

físicas e jurídicas no Cadastro de Fornecedores deste Município, conforme art. 34 da 

Lei n.º 8.666/93 e arts. 68 e 69 da Lei Estadual n.º 9.433/05, com emissão do 

Certificado Cadastral 

 

2.1.2.7 - Sistema de imprensa oficial municipal eletrônico (MP nº 2.200-2/01) que 

possua gerenciador de publicação, através do qual, a contratante publicará os atos 

oficiais, podendo também acessar a qualquer momento tanto as publicações no 

diário próprio do município e outras publicações (Diário Oficial da União e demais 

jornais de grande circulação); 

 

2.1.2.8 - A Contratada também disponibilizará ferramenta que permita o envio do 

material a ser publicado, fornecendo protocolo de envio, permitindo ainda, cancelar  

e ou reagendar arquivos já enviados; para a publicação das edições da Imprensa 

Oficial da município (Diário próprio) na internet, em formato PDF, com certificação 

digital e carimbo do tempo e de  forma automática (em tempo real) no Portal Oficial 

do Município. 

 

2.1.2.9 - Deverá disponibilizar no sistema  as publicações efetivadas em outros 

jornais, vinculados à edição do diário próprio.   

 

2.1.2.10 - O sistema deverá funcionar exclusivamente via internet (web) e armazenar 

as edições e demais dados em datacenter da Contratada, com certificado ICP-Brasil 

(MP nº 2.200-2/01). 

 

2.1.2.11 - A homepage oficial, ainda deve possuir espaço para publicação de 

notícias, áudios, vídeos, galeria de fotos e outros serviços, necessários à divulgação 

das ações da Prefeitura Municipal e da agenda do Prefeito. 
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 2.2  – REQUISITOS DE ARQUITETURA TÉCNICA E LÓGICA DO SITE 

2.2.1 – Os requisitos de segurança devem ser observados e atendidos por todas as 

soluções especificadas abaixo. 

 

2.2.2 – Tais requisitos são fundamentais para o controle de acesso adequado e as 

definições de responsabilidades dentro do conjunto de usuários que serão designados 

para os sistemas especificados neste termo. 

 

2.2.3 – Ainda no âmbito da segurança, os requisitos tratam da necessidade de manter 

a disponibilidade e acesso aos sistemas para segurança, estabilidade e confiabilidade 

dos seus processos: 

1 A solução ofertada pela contratada deverá estar desenvolvida, validada e 

testada até a apresentação da ferramenta. 

Obrigatório 

2 Para continuidade da validação técnica pela licitante, logo após a 

apresentação deverá ser fornecido acesso a todas as áreas da ferramenta 

ofertada. 

Obrigatório 

3 Em caso de emergências a empresa deverá disponibilizar um técnico para 

atendimento exclusivo em até 24 horas a partir da solicitação. 

Obrigatório 

4 Possibilidade de reuniões a cada três meses ou sempre que solicitado. Obrigatório 

5 A empresa tem em seu portfólio órgãos de mesmo fim que obtiveram o 

prêmio da transparência realizado pelo TCM ou que tenha atingido nota 10 

na avaliação de algum dos órgãos fiscalizadores do sistema (CGU/MPF) 

 

Obrigatório 

6 Boas Práticas na Internet: Sistema deve atender exigências estabelecidas 

pelo Tribunal de Contas dos Municípios (TCM) na Lei Complementar 

Federal nº 131/2009 (Lei da Transparência da Gestão Fiscal) e da Lei 

Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à informação – LAI). 

 

Obrigatório 

7 Validar o site conforme padrões W3C. Obrigatório 

8 Ser responsivo: Garantir portabilidade dentro da plataforma adotada na 

solução tecnológica e dos requisitos do ambiente operacional. Desta forma 

o sistema deve garantir que funcionará tanto em desktop quanto em 

tablets, smartphones e iphones (sistema IOS). O layout precisa ser 

responsável e se ajustar em qualquer dimensão de tela. 

Obrigatório 

9 Possuir URL's amigáveis: URL's devem facilitar a identificação do 

conteúdo e a pontuação pelos mecanismos de busca, ex: 

http://site.xx.gov.br/contato/ 

http://site.xx.gov.br/noticia/ 

 

Obrigatório 
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http:// site.xx.gov.br /licitação/ 

Não devem ser utilizados caracteres especiais e acentuação na 

constituição da URL, ex: 

show_page.asp?titulo=Not%EDcias&catego=Not%EDcias&codID_CAT 

10 Controlar a disponibilidade ou indisponibilidade de itens de acesso aos 

funcionários autorizados em manusear o sistema.  de menu, botões e links 

das telas, de acordo com as permissões do usuário logado no sistema. 

Obrigatório 

11 A empresa deverá dispor de ferramenta de acompanhamento e controle do 

sistema, de forma que realize semanalmente auditoria interna no site, 

notificando os responsáveis, emitindo relatório contendo as possíveis 

pendências existentes com relação ao atendimento à Lei de Acesso a 

Informação e Transparência Pública,  

Obrigatório 

12  Para melhor avaliação do sistema por parte dos órgãos fiscalizadores, o 

SITE OFICIAL deverá conter o MAPA DE LEIS, que direcionará o 

internauta ou órgão avaliador para os locais onde estão sendo atendidos 

cada artigo da Lei 12.527/11 e LC 131/09  

Obrigatório 

13 Possuir o sistema de acompanhamento das obras atendimento ao no art. 

8°, § 1°, V da Lei 12.527/11, contendo todas as informações exigidas pela 

Legislação, inclusive fotografias das medições e processos de pagamento. 

Obrigatório 

14 Por decorrência da COVID-19 o site deverá possuir sistema para 

divulgação das ações de combate à pandemia, com pop-up (ou banner) na 

página principal para inserção dos dados, inserindo no sistema todos os 

processos e atos relacionados à COVID-19 conforme exigência legal. 

Obrigatório até a 

permanência da 

pandemia 

15 O site deverá conter na sua página principal, banner com os dizeres; 

TRANSPORTE ESCOLAR, direcionando o internauta para o sistema de 

acompanhamento das informações referentes aos gastos com esses 

serviços, possuindo local para inserção de todas as informações 

solicitadas pelo Ministério Público, como; GPS das linhas, contratos e 

processos de pagamento dos serviços, turnos de circulação,  quantidade 

de alunos transportados, nome do motorista.   

 

 

Obrigatório 

 

3 - PLANILHA DE QUANTITATIVO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID.  QUANT. 
V. UNT.  (R$) 

(MENSAL) 

V. TOTAL.  (R$) 

(10 MESES) 

01 

Portal de Notícias e serviços (Site) contendo 

todas as ferramentas exigidas pelas Leis 

12.527/11(Lei de acesso a informação) e LC 

131/09 (Sistema de Transparência Municipal) 

 

Licença 

mensal 

 

10 
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02 

Software de edição, diagramação, arte 

finalização e publicação automática 

(interligado com o site) na internet, dos atos 

oficiais do Executivo em seu próprio Diário 

Oficial Próprio – DOM. 

 

Licença 

mensal 

 

10 

  

03 

Módulo de e-sic e ouvidoria contendo sistema 

de contagem regressiva para cumprimento 

das solicitações 

Licença 

mensal 

 

10 

  

04 

Módulo de acompanhamento de obras, em 

atendimento ao no art. 8°, § 1°, V da Lei 

12.527/11 

Licença 

mensal 

10   

05 

Módulo CARTA DE SERVIÇOS, com 

requisitos em atendimento Parágrafo 1º, art. 

7º da Lei nº 13.460/2017. 

Licença 

mensal 

10   

06 

Sistema para acompanhamento do 

Transporte Escolar com mapas e GPS das 

linhas  

Licença 

mensal 

10   

07 

Sistema para acompanhamento e 

informações referentes ao COVID-19, nos 

termos da Lei.  

 

Mensal 

 

10 

  

08 

Publicação dos atos oficiais da Prefeitura em 

Jornal de Grande Circulação no Estado da 

Bahia 

 Cm x col 500   

09 
Publicação dos atos oficiais da Prefeitura no 

Diário Oficial da União 

 Cm x col 500   

 

4 - JUSTIFICATIVA 

4.1 – O princípio da publicidade é um vetor da Administração Pública, e diz respeito à 

obrigação de dar publicidade dos atos oficiais, contratos e instrumentos jurídicos, 

proporcionando transparência ao serviço público e conferindo a garantia ao cidadão do 

acesso à informação, possibilitando o pleno exercício de controle sobre os atos da 

Administração Pública, que deve representar o interesse público. 

 

Por sua vez, o Diário Oficial dos Municípios, bem como o Portal contendo todas as 

ferramentas exigidas pelas Leis 12.527/11(Lei de acesso a informação) e LC 131/09, é o 

meio oficial de comunicação, publicidade e divulgação dos atos normativos e administrativos 

do Município de Carinhanha.  

 

Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem como 

para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a 

legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 

da Constituição Federal, bem como ao artigo 3º da Lei nº 8.666/93, em se tratando de atos 

do processo licitatório, se faz necessária a presente contratação para dar continuidade às 
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publicações de atos oficiais e demais matérias e serviços de interesse da Prefeitura 

Municipal de Carinhanha. 

 

5 - ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO/SERVIÇO: 

5.1 - Os serviços deverão ser prestados junto aos jornais de grande circulação estadual, 

jornal Diário Oficial da União e licença de software que permita a edição, diagramação, 

arte-finalização e publicação automática na internet, com certificação digital, dos atos 

oficiais do Município de Carinhanha/BA, em seu próprio Diário Oficial Próprio, 

possuindo funcionamento em ambiente web, armazenamento de dados em servidor 

certificado e pleno atendimento às normas contidas na Lei n° 12.527/11, visando 

ainda o acompanhamento, diagramação e ambientação do site oficial da Prefeitura;  

a) A contratada deverá fornecer a esta administração por e-mail e digitalizadas, todas as 

matérias publicadas nos jornais onde circularem as publicações,  no prazo máximo de 02 

(dois) dias a contar da data de publicação; 

b) A prestação dos serviços licitados será feito de acordo com as necessidades 

administrativas, obdecidas as especificações dos serviços constantes no item 3, durante o 

prazo de contratação;  

c) Os prazos de execução dos serviços bem como a vigência do contrato serão até 

31/12/2021, podendo ser prorrogado, por se tratar de serviços de natureza continuada, 

conforme artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

d) Frisa-se, também, que no Diário Online não há limite de conteúdo para publicação, nem 

limite de tempo em que estas informações ficarão disponíveis na rede para consulta pelos 

cidadãos.  

 

6 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 
6.1 – O prazo para pagamento será efetuado em 10 (dez) dias úteis contados a partir do 

primeiro dia útil após a execução dos serviços, ou com a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura pela Contratada, com os serviços solicitados, com a devida conferência e 

liberação do órgão solicitante e/ou fiscalizador. 

 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A Contratada obriga-se a: 

7.1.1 - Fornecer os produtos/serviços em conformidade com o item 3 deste Termo de 

Referência; 

7.1.2 -  Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de 

Referência; 
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7.1.3 - Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme 

legislação vigente; 

7.1.4 - Submeter-se à fiscalização da PMC, através do setor competente, que 

acompanhará o fornecimento dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao 

seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das 

condições pactuadas; 

7.1.5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 

municipal, as normas da PMC; 

7.1.6 - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 

descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente 

Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter 

licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 

7.1.7 - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 

 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 - A Contratante obriga-se a: 

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

8.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

8.1.4 - Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

9 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 10.520 

de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

9.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

9.1.2 - Apresentar documentação falsa; 

9.1.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.4 - Cometer fraude fiscal; 

9.1.5 - Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 
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9.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 

cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades 

não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de [município], 

pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n.º 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração 

pelos prejuízos causados; 

9.2.1 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

9.3 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

9.3.1 - tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

9.3.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

93.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
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9.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 

9.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

9.6.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

9.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

9.8 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

9.9 - As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 

previstas no Edital. 

 

Osvaldo Manoel Pires de Souza Neto 

Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 056/2021. 

 

 

Francisca Alves Ribeiro 

Prefeita Municipal   
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao 

objeto desta licitação, bem como as informações, condições da proposta e declarações 

exigidas no Edital do Pregão Presencial em epígrafe. 

 

1. Identificação do Licitante: 
 

a. Razão Social: 

b. CNPJ n.º: 

c. Inscrição Estadual: 

d. Endereço completo: 

e. Telefone, fax, e-mail: 

f. Banco, Agência e n.º da conta corrente: 
 

2. Condições Gerais da Proposta: 
 

a. a presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua 
apresentação; 

b. o valor do preço unitário e o valor total estão detalhados nesta proposta de preço, nos 
quais estão Incluídas todas as despesas diretas e indiretas, além de sua remuneração, 
inclusive impostos, taxas de qualquer natureza, contribuições, alvarás, mão de obra, 
salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, embalagens, transportes, 
seguros, peças de reposição, materiais/serviços utilizados na manutenção e quaisquer 
outras despesas necessárias que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
licitação para o cumprimento das obrigações decorrentes do contrato. 
 

3. Pelo presente Termo declaramos e garantimos que: 
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a. examinamos cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceitamos todas as condições 
nele estipuladas e que, ao assinarmos este Termo, renunciamos ao direito de alegar 
discrepância de entendimento com relação ao Edital; 

b. cumprimos plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, 
contida na Lei n.º 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 

c. em nossa proposta estão incluídas todas as despesas referentes à execução do objeto 
licitado, bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham incidir sobre o referido objeto; 

d. informaremos a existência de fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, caso 
venha a ocorrer. 

 
4. Condições de Pagamento: 

 
a. O prazo para pagamento será efetuado em 10 (dez) dias úteis contados a partir do 

primeiro dia útil após a execução dos serviços, ou com a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada, com os serviços solicitados, com a devida conferência e 
liberação do órgão solicitante e/ou fiscalizador. 
 

5. Proposta de Preços 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID.  QUANT. 
V. UNT.  (R$) 

(MENSAL) 

V. TOTAL.  (R$) 

(10 MESES) 

01 

Portal de Notícias e serviços (Site) contendo 

todas as ferramentas exigidas pelas Leis 

12.527/11(Lei de acesso a informação) e LC 

131/09 (Sistema de Transparência Municipal) 

 

Licença 

mensal 

 

10 

  

02 

Software de edição, diagramação, arte 

finalização e publicação automática 

(interligado com o site) na internet, dos atos 

oficiais do Executivo em seu próprio Diário 

Oficial Próprio – DOM. 

 

Licença 

mensal 

 

10 

  

03 

Módulo de e-sic e ouvidoria contendo sistema 

de contagem regressiva para cumprimento 

das solicitações 

Licença 

mensal 

 

10 

  

04 

Módulo de acompanhamento de obras, em 

atendimento ao no art. 8°, § 1°, V da Lei 

12.527/11 

Licença 

mensal 

10   

05 

Módulo CARTA DE SERVIÇOS, com 

requisitos em atendimento Parágrafo 1º, art. 

7º da Lei nº 13.460/2017. 

Licença 

mensal 

10   

06 

Sistema para acompanhamento do 

Transporte Escolar com mapas e GPS das 

linhas  

Licença 

mensal 

10   

07 

Sistema para acompanhamento e 

informações referentes ao COVID-19, nos 

termos da Lei.  

 

Mensal 

 

10 

  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA 

Praça Dep. Henrique Brito, Nº 344, Centro. 

Carinhanha – Bahia, CEP. 46.445-000. 

CNPJ nº. 14.105.209/0001-24 

 

 

 

 

EDITAL PP nº 003/2021 

www.carinhanha.ba.gov.br 

Página 39 

 

08 

Publicação dos atos oficiais da Prefeitura em 

Jornal de Grande Circulação no Estado da 

Bahia 

 Cm x col 500   

09 
Publicação dos atos oficiais da Prefeitura no 

Diário Oficial da União 

 Cm x col 500   

 

O valor proposto do Item 01 é de R$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); Item 02 é de R$ 

XXX,XX (XXXX XXXXXXX); ...  o que perfaz o valor global da proposta (Lote) em R$ 

XXX,XX (XXXX XXXXXXX); 

 
 

DADOS DO REPRESENTANTE QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO: 
NOME: XXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXX 
RG: XXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXX 
CIDADE: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

 
______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
 

Nome Completo 
Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 
CNPJ n.º........................................ 

 
 
 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(razão social da empresa)................................... inscrita no CNPJ n.º...................................., 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º ......................... e do CPF n.º............................., DECLARA, 

para fins do disposto no Edital da Pregão Presencial n.º XXX/2021, sob as penas da lei, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que os envelopes n.º 1 e 2 contêm a 

indicação do objeto, o preço oferecido e a documentação de habilitação, respectivamente. 

  

 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 
ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

DECLARAÇÃO  

Declaro, sob as penas da lei, para fins de participação na licitação 

modalidade Pregão Presencial n.º XXX/2021, perante a Comissão de Pregão da Prefeitura 

Municipal de Carinhanha-BA, que nossa empresa: ........................................., inscrita no 

CNPJ sob o nº............................, estabelecida na...................................., não foi declarada 

inidônea para licitar com a Administração Pública, em quaisquer de suas esferas, nos 

termos do inciso IV do artigo 87 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

posteriores, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 

jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO - MICRO EMPRESA OU EPP 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

(razão social da empresa)................................... inscrita no CNPJ n.º...................................., 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º ......................... e do CPF n.º............................., DECLARA, 

para fins do disposto no Edital da Pregão Presencial n.º XXX/2021, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada:  

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123, de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por quaisquer das hipóteses 

descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

  XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

Obs.: 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO - ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução 

Normativa n.º 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no edital do Pregão Presencial n.º 

XXX/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n.º XXX/2021 foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º XXX/2021, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão 

Presencial n.º XXX/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º XXX/2021, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º XXX/2021 quanto a 

participar ou não da referida licitação; 
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(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n.º 

XXX/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º XXX/2021 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n.º 

XXX/2021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Carinhanha antes da abertura 

oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

  XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

DECLARAÇÃO 

A empresa ...................................., inscrita no CNPJ n.º ..................., DECLARA, em 

atendimento ao previsto no edital de Pregão Presencial n.º XXX/2021, no art. 32, § 2º, da 

Lei n.º 8.666/93, e no item 7.1., inciso IV, da Instrução Normativa MARE n.º 05/1995, a 

inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação.  

 

  XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 
Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n.º 9.854/99) 

 

 

A empresa ........................................................................................, inscrita no CNPJ 

n.º.........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º 

................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, de 05 de setembro de 2002, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO - PROCURAÇÃO PRÁTICA DE ATOS 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção de software com sistemas 

integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e LC 131/09, 

com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do município na 

internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática na internet, do 

diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos atos 

administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades estimadas 

descritas no Termo de Referência. 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS  

CONCERNENTES AO CERTAME 

CREDENCIAL 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 

...................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade n.º .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n.º ....., residente à rua 

..................................................., n.º ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos 

amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 

acima, conferindo-lhe poderes para:  

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, 

contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame etc).  

  XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CARINHANHA - BAHIA E 

A PESSOA JURÍDICA 

XXXXXXXXXXXXXX. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA, situada à Praça Deputado Henrique Brito, 

Nº 344, Centro,  Carinhanha, Estado da Bahia – CEP. 46.445-000, inscrita no CNPJ sob n.º 

14.105.209/0001-24, neste ato representada por sua titular, FRANCISCA ALVES RIBEIRO, 

Prefeita Municipal, com endereço residencial à Rua Estrela Dalva, S/n, Centro, nesta cidade 

de Carinhanha, estado da Bahia, portadora da cédula de identidade n.º 02.179.464-29, SSP-

BA, CPF/MF N.º 148.583.395-72, no uso das atribuições que lhes são conferidas, de ora em 

diante denominadas simplesmente CONTRATANTE, do outro lado, a Empresa 

....................., pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua .........................., CEP 

.............., inscrita no CNPJ/MF sob N.º....................., representada neste ato pelo seu titular 

o(a) Sr.(ª) .............................., sócio presidente, portador da cédula de identidade n.º 

.............., SSP-BA, CPF N.º .................., residente e domiciliada à Rua ..................., adiante 

denominada CONTRATADA, perante as testemunhas abaixo firmadas, resolvem pactuar o 

presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Administrativo n.º  

043/2021, parecer do Procurador e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.º. 8.666/93 

e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições que anunciam a seguir e do 

qual ficam fazendo parte integrante, independente de transcrição, os documentos: seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

01.01 - Contratação de empresa especializada para locação e manutenção de software com 

sistemas integrados (site), contendo todas as ferramentas exigidas pelas leis 12.527/11 e 

LC 131/09, com sistema de publicação oficial dos atos da prefeitura no diário oficial do 

município na internet com certificação digital e carimbo do tempo e publicação automática 

na internet, do diário oficial do município on-line e impresso, bem como a publicação dos 

atos administrativos em outros veículos, quais sejam: Diário Oficial da União e Jornal de 

Grande Circulação, durante o exercício de 2021, conforme especificações, quantidades 

estimadas descritas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

02.01 - O Regime de Execução do presente Contrato é execução imediata, ao qual deverão 

ser fornecidos de forma contínua, conforme ordem de requisição, contados a partir da data 
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da solicitação feita pela Secretaria requisitante ou Emissão da Nota de Empenho, nas 

condições estipuladas neste edital e seus anexos. 

§1º - A execução deste Contrato deverá ser fiscalizada pela Prefeitura Municipal de 

Carinhanha, Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração, que designará um 

servidor para anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao Contrato e 

determinar, quando necessário, a regularização das falhas observadas. 

§2º - O Contratante rejeitará, no todo ou em parte, qualquer prestação do serviço em 

desacordo com as especificações constantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

03.01 - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 

Dotação Orçamentária a seguir especificada:  

 

Unidade Gestora:  201 – Gabinete do Prefeito; 

Projeto:   2039 – Manutenção do Setor de Imprensa e Publicidade;  

Elemento:   3390.39.00.00 – Outros Servs.de TERC - Pessoa Jurídica  

 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 

04.01 - Em contraprestação pelos serviços aludidos na cláusula primeira o CONTRATANTE 

pagará a CONTRATADA a importância total de R$ XXXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXX), encontram-se indicados no ANEXO A, (Planilha Demonstrativa de 

Preços), deste termo. 

§1º - Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

§2º - Os valores acima são certos e ajustados, de forma que os pagamentos devidos 

ao Contratado deverão ser tão somente estes, após os serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

05.01 - Os valores estipulados na Cláusula Quarta poderão ser reajustados na mesma 

proporção e índice utilizado pelo Governo Federal na atualização de suas obrigações, 

garantindo o equilíbrio econômico financeiro do contrato, e das normas gerais de licitações e 

contratos administrativos. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

06.01 - O prazo para pagamento da contratada é até 10 (dez) dias úteis após o início do 

mês subseqüente ao vencido a realização dos serviços. 

§1º - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota 

Fiscal/Fatura/Recibo, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou 

emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de 

qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

07.01 - A vigência deste contrato inicia dia XX/XX/XXXX com término pré-estabelecido para 

o dia XX/XX/XXXX, perfazendo um prazo de XX (XXXXXXXXXXXX), podendo ser 

prorrogado desde que observadas às disposições do art. 57 da Lei n.º 8.666/1993 e 

alterações. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

08.01 - A Contratada, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, 

obriga-se a: 

a) Fornecer os produtos/serviços em conformidade com o item 3 deste Termo de 

Referência; 

b) Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de 

Referência; 

c) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação 

vigente; 

d) Submeter-se à fiscalização da PMC, através do setor competente, que 

acompanhará o fornecimento dos produtos/serviços, orientando, fiscalizando e 

intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato 

cumprimento das condições pactuadas; 

e) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 

municipal, as normas da PMC; 

f) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 

descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do 

presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for 

o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços 

auxiliares; 

g) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

09.01 - O Contratante além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal a 

obriga-se a: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.01 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente 

contrato sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993, 

garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

§1º - A inexecução culposa, parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a 

imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de 

Carinhanha - Bahia e multa, de acordo com a gravidade da infração. 

 §2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes 

limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

da parte do serviço não realizado; 

b) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por 

cada dia subseqüente ao trigésimo.  

 

§3º - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do serviço, 

realizado com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 

existentes, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

§4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá o Contratado da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
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11.01 - A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as prevista na Lei n.º 8.666/1993. 

§1º - O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas 

hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993. 

§2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º 

8.666/1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

12.01 - O regime de execução dos serviços é a tarefa sem fornecimento de 

materiais/serviços a serem executados pela CONTRATADA, bem como os profissionais que 

serão empregados são de responsabilidade do mesmo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

13.01 - É vedado ao Contratado: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.01 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 

8.666 de 1993. 

§1º - A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§2º - As supressões resultantes de acordo celebrados entre as Contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.01 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em 

conformidade com a Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
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16.01 - O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Carinhanha - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.02 - E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 03 

(três) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelas partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza 

seus efeitos legais, comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é 

pactuado, em todas suas cláusulas e condições. 

 

Carinhanha, ....  de .............. de ............ 

 

 _________________________________________ 

 FRANCISCA ALVES RIBEIRO    

P/PREFEITURA MUNICIPAL DE CARINHANHA   

 CONTRATANTE 

 

_________________________________________ 

REPRESENTANTE 

P/ EMPRESA 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) _________________________________ 

CPF N.º  

2) _________________________________ 

CPF N.º 
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ANEXO A - PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS 
 

CONTRATO Nº XXX/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 043/2021 

 

EMPRESA: XXX 

CNPJ Nº: XXX 

ENDEREÇO: XXX 

TELEFONE: XXX 

E-MAIL: XXX 

REPRESENTANTE: XXX 

RG nº XXX, CPF N.º XXX 

ENDEREÇO: XXX 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID.  QUANT. 
V. UNT.  (R$) 

(MENSAL) 

V. TOTAL.  (R$) 

(10 MESES) 

01 

Portal de Notícias e serviços (Site) contendo 

todas as ferramentas exigidas pelas Leis 

12.527/11(Lei de acesso a informação) e LC 

131/09 (Sistema de Transparência Municipal) 

 

Licença 

mensal 

 

10 

  

02 

Software de edição, diagramação, arte 

finalização e publicação automática 

(interligado com o site) na internet, dos atos 

oficiais do Executivo em seu próprio Diário 

Oficial Próprio – DOM. 

 

Licença 

mensal 

 

10 

  

03 

Módulo de e-sic e ouvidoria contendo sistema 

de contagem regressiva para cumprimento 

das solicitações 

Licença 

mensal 

 

10 

  

04 

Módulo de acompanhamento de obras, em 

atendimento ao no art. 8°, § 1°, V da Lei 

12.527/11 

Licença 

mensal 

10   

05 

Módulo CARTA DE SERVIÇOS, com 

requisitos em atendimento Parágrafo 1º, art. 

7º da Lei nº 13.460/2017. 

Licença 

mensal 

10   

06 

Sistema para acompanhamento do 

Transporte Escolar com mapas e GPS das 

linhas  

Licença 

mensal 

10   
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07 

Sistema para acompanhamento e 

informações referentes ao COVID-19, nos 

termos da Lei.  

 

Mensal 

 

10 

  

08 

Publicação dos atos oficiais da Prefeitura em 

Jornal de Grande Circulação no Estado da 

Bahia 

 Cm x col 500   

09 
Publicação dos atos oficiais da Prefeitura no 

Diário Oficial da União 

 Cm x col 500   

 

 

 

___________________________________________ 

EMPRESA: 

Representante 

CONTRATADA 

 


